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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (N) N9 0~ 1 de 10 de agosto de 1983 

O Governador do Territó rio Federal do Amapá,usando das 
atribuiçaes que lhe são conferidas pelo artigo 18, i tem li, 
do Decreto-Lei n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969, e 

Considerando , que pela Por taria Interministerial n9 
07, de 30 de abr~l de 1980, dos Excelentíssimo Senhores Mi­
nistros de Estado da Saúde e da Previdência Social, fo i 
criado o Programa Nacional do Sangue e Hemoderivados - Pró 
Sangue ; 

Considerando, que o Pró-Sangue, t em por objetivo disci 
plinar o elenco• de atividades relaciouadas com a coleta e ã 
utilização do sangue, a produção e a comercialização de s<'us 
derivados; 

Considerando, que ao Governo Territorial, cabe através 
de Secretaria de Saúde, executar serviços de vigilância e 
fiscalização, bem como implantar e manter os Hemocentros, 

RESOLVE : 

Art. 19 - Criar na Secretaria de Saúde e a esta subor­
dinàdo, o Centro de Hematologia e Hemoterapia do Amapá 
HEMOAP. 

Art. 29 - O cargo de Diretor do I!EHOAP, será 
por um Técnico, sem Ônus para o Governo, designado 
Governador. 

exercido 
pelo 

Art. 39 - O Centro de Hematologia e Hemoterapia do Ama 
pa - HEHOAP - terá por f i na l idade: 

- A centralização da coleta de sangue, utilizando obri 
gatoriamente a doação voluntâria, não remunerada e univer­
sal; 

- Produzir hemoderivados básicos, tais como: albumina, 
gama - globilina, fator anti-hemofílico e concentrados de 
elementos figurados , de maior interese médico sanitário , co.!: 

Sec reta r1o de Educaçáo e Cultura 
l'rof. FRANCISCO DE ASSIS GURGEL ~IEDElROS 

Secretário de Agricultura 
Dr. LUIZ IRAÇÚ GUIMARÃES COLARES 

Secretário de Segurança Pública 

Dr. AIRTON JOSf: DE ARAÚJO AGUIAR 
Sec retário de Saúde 

Dr . JOÃO BOSCO PAPALÉO PAES 

trotando sua distribuição , segundo critérios pré-definidos; 

- Promover medidas de proteção à saúde do doador, capa 
citando- se para o tratamento de pacientes portadores de do-: 
enças do sangue ; 

- Instituü mecanismos de incentivo à permanênc ia dos 
doadores no exercício desse nobre e humanitário ato social; 

-Implantar sistema de coleta,classificação e armazanamen­
to de dados clínicos e labora to r iais,concernentes aos doadores, 
para utilização como indicadores da saúde da população ; 

- Realizar o controle de qua l idade do sangue e dos he­
moderivados; 

- Desenvolver o ens ino e a pesquisa nos campos da Hema 
tologia e da Hemote rapia, para formação de recursos humanos 
especia lizados, visando a plena capacitação científica e 
tecnológica do Paí s , nesse setor . 

Parágrafo Onico - A estrutura,as at ribuiçÕes e o fun -
cionamento do llEHOAP , serão definidos em Regimento I nterno , 
a ser aprovado pe lo Governador. 

Art. 49 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação , revogadas as disposições em contrário . 

Palácio do Setentrião , em Nacapá , 10 de agosto de 1983 
949 da República e 409 da Criação do Terr itó rio Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (E) n9 029 de 04 de outubro de 1984 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18 , item li, 
do Decreto-Lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 
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Art. 19 - Des i gnar EDMUNDO EVELIH COELHO, ProcuradClr 
Gera l do Gover no des t e Território e NILO S~RGIO FRANCK, Su~ 
chefe Hilitar do Gabine t e do Governador, par a substituírem 
ANTONIO CABRAL DE CASTRO e RONALDO PEREI RA DE OLIVEIRA, na 
condição de Hembro e Secretários, na Comissão de Alto Nível 
instituída pe lo Decreto (E) n9 0 17, de 29 de ju lho de 1979 . 

Art . 29 - Revogam-se a s disposições em cont rário. 

Palác i o do Setentri ão em Hacapá, 04 de outubro de 1984 
969 da Repúb lica e 429 da Cr i a ção do Terri t ório Federa l do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Gover.1ador 

HINIST!::RIO DO INTERIOR 

Territóri o Federal do Amapá 

DEC RETO (P) N9 087 1 de 27 de setembro de 1984 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
at ribuições que lhe são conferidas pe lo a r tigo 18, item II, 
do Dec reto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vista o que consta do Decreto n9 85 . 347, de 11 de novembro 
de 1980 , e Of í c i o n9 0504/84-SOSP , 

RESOLVE: 

Art . 19- De signa r , a título precano , RAHIUNDO NONATO 
DA SILVA HAGINA, ocupante do emprego de Artífice de Hecãni­
ca , Código LT-ART- 1002 , Classe "Artífice", Refer ência NH- 7, 
da Tabela Permanente do Governo deste Território , l otado na 
Secretaria de Obras e Serviços PÚblicos-SOSP , para exercer 
a f unção de Secretário Administrat i vo, CÓdigo DAI- 20 1. 1, da 
Divisão de Trãnsi to e Transpor te Rodov iária- DR/SOSP, a con­
tar da presente data . 

Ar t . l 9 - Revogam-se as di sposições em contrário . 

Palácio do Setentrião , em ~!ac apá , 27 de setemb ro de 1984 
969 da República e 429 da Criação do Território Federal do 
Amapá . ANNIBAL BARCELLO~ 

Gover nador 

HINIST!::RIO DO INTERIQR 

Terr itório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0872 de 02 de outubro de 1984 

O Governador do Terri tório Federa l do Amapá,usando da s 
a tribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 , item li, 
do Decre t o-Lei n9 4 11 , de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vis t a o que consta do Processo n9 28000-000993- 84-10- NI / DCA 
/BSB/84 , 

RESOLVE: 

Art. 19 - Retificar o Decreto (P) n9 011 8, de 20 de j a 
neiro de 1984 , publicado no Diário OficiaL do Terr itório n9 

4 106 , do di a 26 do mesmo mes e ano , que passa a vigorar com 
a seguinte redação : 

- Conceder aposentadoria , de acordo com os a r tigos 176 , 
item li e 178 , item I, alínea "a", da Lei n9 1711 , de 28 de 
outubro de 1952 , com a redação dada pela Lei n9 6 .481,de OS 
de dezembro de 1977, a LUIZ DA SILVA REIS , matrícu l a n9 
2.07 1. 659, no cargo de Agente de Portaria, Código PL- 1 1 0 1 .~ 
Cl asse "B", Referência NH- 7, do Quadro Permanente do Gover­
no des t e Terr itório, devendo perceber proventos correspon­
dent e a Referência NH-1 7 , da Classe "C", de conformidade com 
o artigo 184, Ítem I , da citada Lei n9 1. 711/52, observado 
o § 29 do artigo 102 , da Consti t uição Federal . 

Palácio do Seten tr i ão , em ~~capá , 02 de ou t ub ro de 
1984 , 969 da República e 429 da Criação do Território Fede­
ral do Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINIST~RIO DO I NTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0873 de 02 de outubro de 1984 

O Governador do Territór io Federal do Anlapá,usando das 
atribuições que l he são conferida s pe l o artigo 18 , Ítem II, 
do Decreto-Lei n9 4 11 , de 08 de janeiro de 1969 , e t endo em 
vista o que consta do Processo n9 28840 .008457/84- SEEC, 

RESOLVE: 

Ar t. 19- Conceder a LINDACY DE HORAIS PIRES, ocupante 
do cargo de Professor de Ens ino de 29 Grau, Código H- 601 
Classe "C", Referência 1, (Cadastro n9 02055) , do Quadro 
Pe r manente do Governo deste Territór io , l otada na Secreta -
r ia de Edu"cação e Cultura-SEEC , seis (06) meses de Licença 
Espec i al , con t ados no per í odo de 24 de setembro à 23 de mar 
ço de 1985 , no s t ermos do artigo 11 6, da Lei n9 1711 , de 2! 
de outubro de 1952 , r egul amen t ado pelo Decreto n9 38 . 204,de 
03 de novembro de 1955 , em vi r tude da referida servidora ha 
ver completado um (0 1) decênio de efetivo exercício, compre 
endido no período de 26 de abril de 1972 a 26 de abril de 
1982. 

Art . 29 - Revogam-se as disposições em contrário . 

Palác i o do Setentrião , em Macapá , 02 de outubro de 
1984, 969 da RepÚblica e 429 da Criação do Territó r io Fede­
ra l do Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINISTf:RIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0874 de 02 de outubro de 1984 

O Governador do Terr itório Federal do Amapá , usando das: 
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a t r ibuições que lhe sio conferidas pelo a r tigo 18, item 11 , 
do Dec reto- Lei n9 4 11, de 08 de janei ro de 1969, e tendo em 
visto o que consta do Pa recer n9 13:/84-PROG , incluso no In 
quj r ito Administ rativo , instaurado pelo Dec reto (P) n9 057i 
de 11 de junho de 1984 , 

RESOLVE : 

Ar t . 19 - Aplica r ao se rvido r FRANC ISCO FERREIRA Nr:VES 
FlLIIO, ocupante do cargo de Agente de Polícia , Cód i go l'C-
405 . 8 , Classe " B" , Ref~rência NH- 25 , do Quad r o Pe rmanentetb 
Gove rno deste Território , lotado na Sec r eLa r ia de Segurança 
I'Úbl ica- Sr:CUP , a pena de suspensão por trinta (30) d i ;ts , con 
ve rtida em multa na base de 50% (c inq uenta por cent o) por 
d i.:1 de vc nc imcnto, a contar ela data dP pub I icação des t e Dc­
cre l o no Diàrio Of i c i al do Território , na (orm3 do ~rtigo 

205 , Parágrafo Onico da Le i n9 1. 711 /51 , ele ~8 de outubr o 
de 1952, por infringincia do a r tigo 194 , i t em IV , da ci t ade 
Le i. 

Art. 29- Revogam- se as d i spos i çÕes em contrcirio. 

Pa lcic io do Se t entrtoo, em ~lacapà, 0~ de outubro de 1984 , 
969 do República e 4!9 da Criaçio do Terr itór i o Federal do 
Amap.í. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Gove r nador 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Terr i tór i o Fedcr~l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0880 de 03 de outub ro de 1984 

O Gove rnado r do Ter ritório Fede ral do Amap<Í,usando da s 
atribu içÕes que lhe sio conferidas pe lo a r tigo 18, item II, 
do Dec reto-Lei n9 4 11 , de 08 de janei ro de 1969, c tendo em 
vista os Le rmos do Ofício número 063 7/84-SESA, 

RESOLVE : 

Ar t . 19 - Conceder dispensa a ED:!ILSON ~L\RTDIS RODRl -
GUES , d3 funçio de Assistente , Código DAl-~02 . 3 , da Div i são 
de Admin ist r 3çio Hospitalar-C~!H/SESA , a contar da prcst>nte 
data. 

Ar t. 29 - Revogam-se as d isposiçÕes em cont rá rio . 

P<tliíc io do Setent riio em Hacap.-i,03 de outub ro de 1984 , 
969 da República e 4 ~ 9 da Cr i ação do Território Fede ral do 
i\mop,í . 

ANN lllAL BARCt:LLOS 
Gove rnador 

MINlSTfRIO DO INTERIOR 

Te rri tó r io Federal do~~pâ 

DECRETO (P) ~9 088 1 de OJ de out ubro de 1984 

O Gove rnador do Terr i tór io Federa l do Amapâ, usando das 
at r ibuiçÕes que lhe sio confe r idas pe l o ar t igo 18 , item ll , 
do Dec r eto-Lei nY 4 11, de 08 de jane iro de 1969, e tendo em 
vista o que consta do Decre to n9 85 . 347 , de 11 de novembro 
de 1980 , c Ofício n9 OI 16 1/84- SEPS, 

RE SO LVE: 

Art. 19 - De signar, a título precá rio, BENED i TA SOUTO 
DA SILVA, ocupante do ca rgo de Agente de Portaria , Cód igo 
Pl.-110 I . f}, Classe " D", Referl-nc ia N~l- 7 , do Quadro Permanen­
te do Governo deste Terr i t ór io , lotada na Sec reta r ia de Pr.o · 
moção Soc ia l - SEPS , para exercer a funçio de Secretá r io Ad= 
min i s trativo , Cód i go DAl - !01 . 1, do Cent ro de Assi st~ncia ao 
~lenor n9 03-DAN/SEPS, a conta r da presente data. 

Ar t . 29 - Revogam-se as di sposições em contrário. 

Pa lácio do setent r iào em ~ucapá , 03 de outubro de 1984 , 
969 da RepÚblica e 429 da Criação do Territór io Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Gove rnador 

HINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0888 de 04 de outubro de 1984 

O Governador do Terri t ório Federal do Amapci ,usando das 
at ribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 , Ítem tt, 
do Decre t o-Le i n9 411, de 08 de j aneiro de 1969 , 

RESOLVE : 

Art . 19 - Exonerar ALCY ARAÜJO CAVALCANTE , do Cargo em 
Comissio de Coordenador da Coo rdenado r ia de Comunicação Só­
c ial, Código DAS-101. 1, do Gabine t e do Gove rnador-GABI , a 
contar da presente data . 

Art . 29 - Revogam- se as di sposições em contrcir i o . 

Palácio do Setcntrião, em Nacapá,04 de ou t ubro de 1984 , 
969 da República e 429 da Cr i ação do Terr itór io Federa l do 
Amapá . 

ANNlBAL BARCELLOS 
Governador 

NINIST!::RIO DO INTERIOR 

Terr itório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0889 de 04 de outubro de !981, 

O Governador do Territór i o Federal do Amapa,usando das 
at ribuições que lhe são conferidas pe lo artigo 18 , item II , 
elo Dec r et o-Lei n9 411, de 08 de j aneiro de 1969 , 

RESOLVE: 

Art. 19 - Conceder dispensa a ~![RIA}! CAI'!ELO DF. FARIA , 
da Funçi o de Assistente, Cód i go DAl-202 . 3, da Coordenador i a 
de Comuni cação Social/GABI , a contar da presente da t a . 

Ar t. 29 - Revogam-se as dispos i çÕes em contrário. 

Palácio do Se t ent r iio , em Na capci, 04 de outubro de 1984 , 
9b9 da Repúbl i ca e 4~9 da Cr ia çio do Territór i o Federal do 
Amapá . 

ANNlllAL BARCELLOS 
Governador 

MlNISTERIO DO lNTERlOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0890 de 04 de out ubro de 1984 

O Governador do Território Fedc>ral do Amapá ,u sando das 
atribuições que lhe sio conferidas pe lo ar tigo 18 , í tem ll , 
do Decre t o-Le i n9 411, de 08 de j aneiro de 1969, e tendo em 
vi s t a o que consta do Decreto n9 85 . 177, de 19 de setembr o 
de 1980 , 

RESOLVE : 

Ar t . 19 - Des i gnar m RIAN CANELO DE FARI A, para exer -
cera Funçi o de Confiança de Coordenador da Coordcnador ia de 
Comun icaçio Social , Cód i go LT-DAS-10 1. 1, do Gab i ne t e do Go­
vernador- GA!ll, a conta r da pr esente data. 

Ar t . 29 - Revogam-se as d i sposições em con trár i o . 

Palácio do Se tentriio ,em Nacapá,04 de out ubro de 1984 , 
96~ da Re pÜblica c 429 dn Criação do Te r r i tório Fede ral do 
Amapá . 

ANN I BAL BARCELLOS 
Go vernador 

PORTARI A N9 09/84 - JUCAP DE 18 DE SETE~!JlRO DE 1984 

O Pres ident e da Junta Comercia l do Te rr itório Federal 
do Amapá, usando das a t ribuições que lhe são conferidas pe­
lo Arti go ~ 7 da Le i n9 4 . 726/65 r egulamentada pelo Decreto 
Federa l n9 57.65 1/66 e na conformidade do i tem XIII Ar t . 79 
do Reg i mento In t erno da JUCAP aprovado pelo Dec r e t o (N) N9 21 
de 11,06,8 1, 

C~nsiderando , que o Sr . BENJAMIH ALHEIUA SOARES Chefe 
d~ ~eçao de Regis tro do Comércio - SRC , estará em go~o de 
fcr t as regu lame nt ares no per í odo de O! . a 30. 10 . 84 , 

RESOLVE: 
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Art. 19 - Designar a Sra . SOCORRO DE NAZARÉ NOGUEIR.\ 
GUEDES, Agente Admini s trativo , para exercer em subst i tuição 
o Cargo de Chefe da Seção de Registro do Comi r cio durante o 
imped imento qo Titul a r. 

Art. 29 - Revogam-se as d i sposiçÕes em contrár i o . 

D~-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE . 

J UNTA COHERCI AL DO TERRIT0RI O FEDERAL DO AHAPÁ em Maca 
pa 28 de s etembro de 1984 . 

AllDALLAH HOUAT 
Pr esidente - JUCAP 

PROCESSO N9 004 2/84 

CONVÊNIO N9 503 / 84 - SUDAH 

CONVI':NIO FII\NADO ENTRE A SUPERI NTENDi:: NCIA DO DESENVOL­
VI~!ENTO DA ANAZONIA (SUDAI'!) E O GOVERNO DO TERRIT0RIO FEDE­
RAL DO i\}!APÁ , PARA APL ICAÇÃO DA INPORTÃNC IA DE CR$ . .. ,.,. 
t~,OOO . OOO, OO (QUATRO ~1ILH0ES DE CRUZEIROS) NA REALIZAÇÃO DA 
PESQUISA "LEVANTANENTO SÓCIO-ECONOHI CO NAS COMUNIDADES RU­
RAI S DOS 1'1UNICf PIOS DE ~!.<\CAPÁ, AHAPÁ E HAZAGÃO" . 

A Superin t endência do Desenvolvimento da Ama zônia do­
ravante denominada SUDM!, nest e ato r epresent ada pe l o ' Su­
pe rintenden t e Dr . ELIAS SEFER e o Governo do Te r ri t ório Fe­
de ral do Amapá, daqui por d i ant e designado EXECUTORA, nes te 
a to r epresentada pe l o Gove rnador Cap itio- de-Ma r-e-Guerra 
A1'lN lB~L BARCELLOS,res?lvEram fi rmar es t e convên i o , med iant e 
as c l ausula s e condiçoes seguint es : 

CL1\USULA PR1~1EI RA: - O pr esente conven10 t em por obje­
tivo proporc i ona r r ecurscs f inance iros para a EXECUTORA aten 
der despesas com a rea li zação da Pesquisa "Levantamento sõ-: 
c io- Econôm i co nas Comun i dades Rurai s dos Municipi os de Haca 
pa, Amapá e Mazagào". 

CLAUSULA SEGUNDA: - Este aco rdo s er á encaminhado ao Con 
sel ho Del iberativo da SUD01, pa ra apr ovação , a pa r t ir da 
qual passará a vigora r pE lo prazo de 12 (doze) mes es . 

SUBCLAUSULA ÚNICA: - A recusa de aprovação pe l o Conse­
l ho Deliberativo, bl!m corno a sustação dos pagamentos por par 
te da SUDA.'1 à EXECUTORA, não da rá cabimento a qualque r i nde 
n izaç~o ou recl amação . 

CLiiUSULA TERCEI RA : - A EXECUTORA se obr i ga a empregar 
os r ecursos r ecebidos da SUDAN obedecendo o anexo Pl ano de 
Ap licaçio , o qua l passa a fazer parte in t egrante e i ns epa rã 
vel deste acordo . 

CLAUSULA QUARTA: - Para a r ea lização du ob j eto de s t e 
convênio , entregará a SUD~1 à EXECUTORA a i mportância de Cr $ 
t,. ooO . OOO ,OO (qua t ro mi lhÕes de c ru ze i ros) ,em parce l a única 
l ogo após a aprovação do acordo pe lo Conse l ho Dclibera t iv~ 
da SUDJ\l>1. 

CLÁUSULA QUINTA: - A despesa em que importa a execução 
do pr esente convênio, no montante de Cr$ 4 .000 . 000 , 00 (qua­
t r o mi l hÕes de cruze i ros ) ,corre à conta de recursos do Or çamen­
to de Rece it a Di versas da SUDAN - Exer c í cio de 198f, , class i f i 
cados em 4900 - Ministirio do In te r ior - Entidades Super vi-=:­
s i onadas - 4903 - Super intendênc i a do Desenvolvimento da Ama 
zônia - 3602 - Apo i o a Proj etos de Desenvo lvime nto Regio­
nal - 3000 - Despesas Co r rentes - 3200 - Transfer ências Cor 
rentes - 32 10 - Transfe r ênc i as I n tergovernamentais- 32 11 -=:­
Transferênc i as Operacionais - 02 - Outras Despesas Co r ren -
tes , tendo r eferida despe sa s ido empenhada em 17. 09 . 84 , sob 
o n9 82 1/DEOF . 

CLAUSULA SEXTA : - A importânc ia por este doc umento con 
vencionada será depo sitada no Banco da Amazônia S/A .- BASA-;­
em conta v i nculada SUDAN/EXECUTORA, devendo a movimentação 
dessa conta ocorrer mediante cheques nominativos . 

SUBCLAUSULA ÚNICA: - Os depósitos somente poderio ser 
sacados pa r a sa l da r compromissos imediatos , nio po.dendo ser 
t r ansferidos para ou tro es t abe l ec imento bancário. 

CLÁUSULA SÉTULO.: - O pessoal que a EXECUTORA a qua l quer 
título utiliza r na realização dos se rviços objeto deste con 
vênia , ser- l he-á diretamente v incu l ado ou subordinado , não 
tendo com à SUDfu~ relação empregatícia de qualquer nature­
za. 

CLAUSULA OITAVA: - A EXECUTORA prestará contas dos re­
cursos recebidos em decorrênc i a deste convênio , no max t mo 

atê 1 (um) mes após o tirmino de sua v i gênc i a e de 
com i nstruções expedidas pela Auditor i a da SUDru~ . 

aco r do 

CLÁUSULA NONA: - A EXECUTORA deve rá enviar à SUDJ\1'1 , a 
cada trimestre de vigência do convênio, Bol etim de Acompanha 
mento Trimes tral devidamente preenchido e ao seu t~rmino -
Relatór io Final cir cuns tanciado sobre o' des envolvimento do~ 
traba lhos . 

CLÁUSULA DÉCU!A: - A execução do conven t o fica r á suj ei_ 
to à f i scal ização t écni co- financ ei ra da SUDJ\1'1, que a exe r ce 
ra dire tamente ou mediante con trato con1 firma especializada 
de audi toria l egalmen te habilitada e de notória idoneidade . 

SUBCLÁUSULA PRI ME I RA: - Qual quer s olicitação feita pe­
la ~UDru~ , no exer cicio da f iscal i zaç ão que lhe compete , de­
vera s e r atend ida pela EXECUTORA, de conformidade com as nor 
mas ado t adas pela pr imei r a , den t r o de 15 (quinze) dias · do 
r eceb imento do pedido . 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA : - Es t i compreendida na fisc a liza­
çao da SUDAN qua lque r ve r i ficação contábil que s e faça ne­
cess~r ia , podendo pa r a es se fim exami nar livros , assentos 
contabe is e document os de qua l quer natur eza , assim como o 
aces so aos traba l hos relac i onados com o plano de aplicação . 

CLi\USULA DÉCUIA PRI NE I RA : - Fica a EXECUTORA obrigada 
a dar de staque à colaboração f inanceira recebida da SUDM! 
em toda e qua l que r d i vulgação feita em torno do obj eto des~ 
te convênio . 

CLÁUSU LA DÉCIHA SEGUNDA : - Suje i tar -se-á a 
as comina ções de o rdem c i vi l e penal cabÍveis , no 
se r em comp rovadas i r r egu l ar i dades no emp r ego dos 
recebidos da SUDAN . 

EXECüTORA 
caso de 

r ecursos 

CLÁUSULA DÉCPIA TERCEIRA: - Este acordo poderá ser mo­
di f icado através de t ermo Ad i t i vo ou rescind i do de pleno d i 
re i to, por i nad implemento de qual quer de suas cláusulas ou 
cond i çÕes, bem assim pe la superveniência de nor ma l egal que 
o torne ma t erial ou formalmente impraticável. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA : - A so l icitação de ad i tamento por 
pa rte da EXECUTORA, dev i damente justificada , deverá dar en­
t rada no setor competente da SUDM1, até 45 (quarenta e cin­
co) dias antes do t êrmino da vigência do convênio . 

CLfiUS ULA DÉCIMA QUARTA : - Este Convênio se r eger á po r 
suas cláusulas e cond i ções , pe l a l egi slação federal aplicá­
vel , es pecial ment e a Lei n9 5 .1 73 de 27 . 10 . 66 e suas a l te r a 
ções . 

CLAUSULA DÉCIHA QUINTA : - 7 i ca eleito o foro da Cidade 
de Be l ~m , Capita l do Estado do ?ará , a f i m de dirimi r toda 
e qualque r controvirsia oriunda do present e Convên i o . 

Assim, justos e contratados , f irmam o present e inst ru­
mento em 5 (c inco) vias de igual teor, pa ra um só efe i to ,na 
pr esença deiS testemunhas abaixo. 

Belim, 17 de setembro de 1981, , 

i\NNlllAL BARCELLOS 
Governador do Te r r i tór i o 

Federal do Amapá 

EL I AS SEFi:R 
Superintendente da SUDAH 

TESTE~UNHAS : Miryam Ribei ro Borges 
Joce l i Noguei ra Martins 

AN EXO AO CONVICNIO Fl RHADO ENTRE A SUPERINTENDlONCIA DO 
DESENVOLVI NENTO DA ANAZONI A (SUDAH) E O GOVERNO DO TERRIT0-
Rl0 FEDERAL DO fu'1APÁ , PARA APL ICAÇÃO DA n!PORTÃNCIA DE CR$: 
4 . 000 ; 000,00 (QUATRO NI LHÕES DE CRUZEIROS), VISru'lDO A EXE­
CUÇÃO DA PESQUISA "LEVANTAHENTO SÚCIO ECONÚMICO NAS C()!' !UNI­
DADES RURAIS DOS I'!UNICÍPIOS DE }L\CAPÁ, ANAPÁ E MAZAGÃO" , DES 
TAQUE DO PROJ ETO 3602 - APOIO À PROJETOS DE DESENVOLVI~!ENTÕ 
REG IONAL - ORÇM!ENTO DE RECURSOS PRÚPRIOS DA SUDfu\1 - EXERC1 
CIO DE 1984 (PROCESSO N9 000042/84) 

PLANO DE APLICAÇÃO 

Recursos destinados ao Governo do Território 
Federa l do Amapá . para rea l ização da Pesqui 
sa "Levantamento Sócio- Econômico nas Comuni 
dades Rurais dos Hunicí:pios de Macapá , Amapa 
e ~!aza gào . .... ......... . . . ...... . . ..... . . .. Cr$ 4.000 .000 00 

=== ====;====k== 
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JUSTIÇA DOS TERRITÓRIOS 

n:RRITÓRIO FEDERAL DO AHAPÁ 

I~ CIRCUNSCRIÇÃO - ~1ACAPÁ 

EDITAL DE IKTINAÇÃO E LE ILÃO 

O Doutor Dor i val Barboza, ~L'I. J uiz de Direito da Va ra 
Cíve l da Pr ime i ra Circunscriçao J udiciciria de Macapj , Capi­
LJl do Território Federal do Amapá, na fo rma da lei , etc ... 

Faz saber a todos quantos o presente Edital vi r em ou 
de le conhec imento t i ve r em que o Po r teiro dos Aud itórios, d.:_ 
vidamente autorizado por este J uí zo , p romover~ em hast~ p~­
b'lica , a venda do (s) bem (ns) aba i xo discrimi nado , penhor~ 

do (s) nos autos da Ação de EXECUÇÃO FlSCAL n9 707/8~ , re­
que r ida por INSTITUTO DE Am1INISTRAÇÃO FINANCE l RA DA PREVI­
D~NC lA E ASS IST~NCIA SOCIAL - l APAS contra INDÚSTRIA :'1ADEI­
RE1RA DO A.'!APÁ lTDA, no átrio do Forum - Av. Ama~on3S , no .'.6, 
no d i a 15 de outub ro de 1984 , às 13 :00 horas, em prime iro 
(a ) Leilão, po r preç~ igual ou acima da ava l iação, não ha­
vendo licitante, se ra realizado (a) o (a) sc~undo (a) l.el­
lão, no dia L5 de outubro de 1984,às 13 :00 horas , pelo ma ior 
lance ofer ecido, tendo o (s) bem (ns) a s segu intes carac t e­
rís ticas : "Uma (OI ) Serra de Fita ref. 901 marca INV ICTA , 
avaliada em Cr$ 600.000,00 (se iscentos mi l c r uzeiros) . 

Fica execu t ado intimado das datas designadas , aLravcs 
do present e Ed i ta l, caso nao seja in t imado pessoalmente . 

E, quem o (s) mesmo (s) qu i ser a rremata r, deverá comp!: 
rcce r no dia , hora c loca l determi nado , c iente de que a vc~ 
da será feita à vista , em dinhe i ro em csp6c i c ou atravcis de 
cheque visado, ou , ainda mediant" cauçào idôncn . 

E, pa r a que chegue ao conhec imento de Lodos c princ i -
pa lmente dos i nteressados, pa ssou-se o presente Edital em 
mais tr5s (03) vias de igual teor, sendo que ser~ ~fixndono 
lugar de costume e publicado n.q forn1<1 da Le i. O ~ue •:um!>ra 
na forma da Lei . Dado e pa ssado ncs La cidade d~ ~acapn, aos 
vinte e sete dias do m~s de setembro do ano de mil novecen­
tos e oitenta e qua tro. Eu, Raimunda Borra lho ~lvcs , ALcn­
dcnte jud i c i ário, dati lografei. Eu, ~IAR l ~ DA PAZ DOS SANTOS 
ATIIAYDE, Dire t o r de Sec reta r ia da Vara CÍ vel , suhscrcví. 

DORIVAL BARBOZA 
Juiz de Dire ito 

J USTI ÇA DOS TERRITÓRIOS 

TE RRITÓRIO FEDERAL DO AH,\P,\ 

I ~ CIRCUNSCRIÇÃO - ~IACAPÁ 

EDITAL DE INTIMAÇÃO E LEI LÃO 

O Doutor Dorival Bar boza , NH . J ui z de Direito da Vara 
Cível da Pr ime i ra Circunscr içio J ud i ciár ia de Macapi, Capi­
ta l do Terr itório Fede ral do Ama pá, na forma da lei, etc ... 

Faz saber a todos quantos o pre sente Ed ita l virem ou 
de l e conhecimento tiverem que o Porte i ro dos Auditcirios, de 
vidament e a utorizado por es t e Ju í zo , promove rá em hasta p~: 
b l ica , a venda do (s) bem (ns) aba i xo d i sc ri minado, penhora 
do (s) nos au t os da Ação de EXECUÇÃO FISCAL n9 1. 107, regue 
r ida FAZENDA NACIONAL contra LUIZ CARLOS CONES DA SILVA , no 
át rio do Fo r um - Av. Amazonas , n9 ~6 , no dia 15 de out ubro, 
~s 17 :00 ho r as , em primeiro (a) Le ilão , por preço i gual ou 
acima da avaliaçio , não havendo lic i tante, será real i zado 
(a) o (a) segundo (a) leilio, no di a ~5 de outubro de 1984, 
às 17:00 horas , pelo maio r l ance oferecido, tendo o (s ) bem 
(ns) as seguintes carac ter í s t icas: Uma máqu i na de oscrever 
e lét rica , ma r ca OLIVETTE, modê l o, TEKNE-06, no valor de 
Cr $ 500.000 ,00 (quinhentos mi l c ruze iros) . 

Fica o executado i n timado das data s des ign:tdn s, .nra_ -
ves do presente Edita l, caso nio seja inlimado pessonlmcn t ~ 

E, quem o (s ) mesmo (s ) quiser arremat.:tr, deve r <Í cor.1p:r 
rec er no d ia , hora e l oca l determinado, ciente de que n vef. 
da será f~ita à vi s t a , em di nheiro em espéc i e ou a través de 
cheque visado , ou, a i nda mediante caução idônea . 

E, pa ra que chegue ao conheciment o de todos c princi -
palmentc dos intere ssados , pa ssou- se o presenLc Ed ital em 
m.ús t rês (03 ) vias de igual teo r , sendo que será af i xado no 
lugar de co.stume e pub l icado na forma da Lei . O que cump ra 
na fo rma da Lei . Dado e passado nes t a c idade de ~laca pá, aos 
vinte c oito dias do m~s de setembro do ano de mil novccen 
tos c oitenla c quatro . Eu , Nar i.:t de Fát i ma A. ll . Barros, Te 
cn i ca, jud i c i .ír io , dat il ografei . Eu, ~!aria da Paz dos San: 

tos At hayde, Diretor de Secre t aria da Vara Civel , subscrevi 

HARIA DA PAZ DOS SANTOS ATHAYDE 
Di r etora de Secretaria da 

Vara Cível Subst ituta 

JUSTIÇA DOS TERRITÓR LOS 

TERRITÓRIO FEDERAL DO A.'IAPÁ 

1 ~ CIRCUNSCRIÇÃO - ~lACA PÁ 

EDITAL DE lNTHIAÇÃO E LEILÃO 

O Douto r Dor i va l ll<:~rboza , ~L'I. Juiz de Dire i.t o da Va r a 
Cível da Primei ra Cincunscr i çiio Judiciária de ' !::tcapá , Capi­
tal do Terr i tório Federal do Amap~ , n::t forma da l ei., etc ... 

F.:t z saber a todos quantos o presente Edi tal virem ou 
dele conhec i men t o tiverem que o Portei r o dos Auditórios, d!:_ 
vidamcnte autor i zado por es t e Juizo, promovcrci em hasta p~­
blica, a venda do (s) bem (ns) aba ixo discriminado , penho­
rado (s) nos autos d.:t Açio de EXECUÇÃO n<.> 15 . 5~~/84, reque­
r ida CO:-IFECÇ0ES \~ALESKA LTDA, cs t abe l ec ida na c idade de São 
Paulo-SP, cont ra F. 1~ . A. RLIIElRO , pessoa jur ídica de direi_ 
to privado , estabelecida 2t Rua Rio Pedreira, n<.> 06, no átrio 
do Forum - Av. Amazonas, n9 ~6 , no d in 16 de outubro de 
1984, às 16: 00 ho ras , em primeiro (a ) Lc ilào, por preço 
igual ou aci.ma da avaliaç:io, niio havendo lic itante , ser~ r~ 
alizado (a) o (a) sc~undo (::t) LEILAO, no dia 30 de ou tubro 
de 1984 , ~ s 16 :00 horas , pelo maior lance oferecido, tendo 
o (s) bem (ns ) as seguintes características ; " Um (O I) com­
ple to de sa la com duas poltronas pequenas e um saí~; um 
(0 1) conjun t o de sa l o de jantar dom buff6 em fórmico na co r 
ma r rom c uma mesa com pés em fe r ro c fó rmi. ca na cor az ul 
uma (01) ge lade ir<:~ marca Consul super luxo azul; um(O l ) ar­
má r i o de cozinha em fórmica cor azu l c br anco com quat ro por 
tas e duns gavetas, acompanhado com uma me sa r edonda em fór 
m1ca branca ; um (OI) fog.:io IPANE~IA de quatro boca s azul; um 
(O I) Li qui dificador llRITÃNlA t i po SLC" . 

Fie,~ o execu t ado intimado das datas designadas , at ra -
ves do presente Ed i t a l, caso nao seja intimado pessoalmente. 

E, quem o (s) mesmo (s) qu i ser arrematar, deverá comp~ 
r ecer no dia hora e local determ inado, ciente de que a vcn 
da ser~ fcit~ à vista, em dinhci. ro em csp6c i c ou atrav~s de 
cheque visado, ou, aind.:t mediante c.:tuçào idônea . 

E, p:t r a que chegue ao conhec imento de todos e princi -
palmcnte dos inte ressados, passou- se o presente Edital em 
mais três (OJ) vias de igua l teor , sendo que se rá afixado nc 
lugar de costume e publi cado na forma da Lei . O que cump ra 
na fo rma da Lei . Dado c passado nes ta c i dade de Macapã , aos 
v i.nte e oi to dias do mês de se t embro do ano de mi. l novecentos 
c o i ten t a c quatro . Eu, ~laria das Graças Si l va de Quei roz . 
Escrevente , auxili.ar da t i lografei . Eu, Maria da Paz dos Sa~ 
t os Athayde, Di retor de Sec r etaria da Vara Civel, subscre­
ví. 

~IARIA DA PAZ DOS SANTOS ATIIAYDE 
Diretora de Secrcraria da 

Va ra Cível Substi.tuta 

TERRITÓRiO FEDERAL DO AHAPÁ 

CONSELHO DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N<.> 08/84-CETA 

A Pres idente do Conse lho de Educaçio do Te r r i tór io do 
Amapá, no uso de suas atribuições , 

RESOLVE: 

!\rt. 19 - Des i gnar as Consc lhci ras rlARI A DAS GRAÇAS 
SOUTO DO 1'\J\SCH!E:-ITO c llAlSY CA.'1POS DO NASCU!ENTO pa ra cons­
tituí rem a Comissiio Especial que deverá proceder es tudos so 
bre a so licitaçào fP.ita pela Secre t aria de Educação c Cult~ 
ra atrav6s de seu oficio nQ 4034/84 c emitir parecer a r es­
peito do assunt o no menor espaço de tempo possível . 

Art . . :9 - Di-se ciênc ia , publi4ue-se e cumpra- se . 

Conselho de Educação , Nacapá , 19 de se t embro de 1984 . 

PROF?. NARIA ALVES DE SÁ 
Presidente do CETA , em exercício 
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ATA DA ASSEHBLÉ IA GERAL DE FUNDAÇÃO DA ASSOC IAÇÃO DOS API­
CULTORJ:S DO ANAPÁ - APIAN, aprovação do Esta tuto Socia l e 
ele i çao dos dirigentes: Aos 08 (oito) d i as do mês de agôsto 
de 1.984 (Um mil novecentos e oitenta e quat r o) , reuniram-se 
as pessoas nomeadas e qualificadas ao final, ap6s convoca -
ção r egular , para deliberarem sobre a fundação da Associa -
ção dos Apicultores do Amapá - AP I A!-1 - com a seguinte Ordem 
do Dia: a)-aprovação do Estatuto Social; b)-e lciçào dos pr~ 
mei ros dirigentes ; c c)-assuntos diversos de interesse so­
cial . Por aclamação , foi indicado o Senhor I~ALTER RODRIGUES 
DE LUlA , pa r a presidir· os traba l hos da Assembléia, que por 
s ua vez convidou a mim, .:AN ICE HELENA DA SILVA CRUZ, para 
secretariar os traba lhos . Composta a mesa , o Senhor Presi -
dente falou dos objetivos da reunião e discorreu sobre as 
perspectivas da apicultura na Região . Em seguida passou aos 
temas da Ordem-dÓ- Dia, Informando aos presentes que jã se 
achava sobre a Mesa, um exemplar do Estatuto Social padrão, 
recomendado pela Federação Brasileira de Apicultura, o qual 
ele considerava para esta opor tunidade, podendo o mesmo,vir 
a se r al terado pelos associados em Asscmblciia pr6pria para 
acomodar melhor os interesses e condições regionais, se as­
s im'w i er a ser considerado c dete rminou a mim que f izessc, em 
voz a\ta , a leitura do respectivo projeto de Estatuto , que 
se ach'a redigido nos seguintes termos : "ESTATUTO SOCIAL DA 
ASSOCIAÇÍ\0 DOS APICULTORES DO A.'lAPfi - APIAN" - Capítulo I : 
DENOHINAÇAO - SEDE - DURAÇÃO E FINALI.DADE: Art . 19 - A Asso 
ciação dos Apicultores do Amapá é uma sociedade civil sem 
fins lucrativos, desiganada abrev iadam(!nte de "APIAN" cons­
tituída aos 08 de agôsto de 1.984 pelos signatários da Ata 
de Fundação, caracteriza-se como Entidade de Classe e prom~ 
cional da apicul tura, para defende r o interesse dos apicu l ­
tores fi l iados c promove r o desenvolvimento da il!'i cul turn 

em sua área de jurisdição em es tre ita cooper ação com os 6r­
gãos oficiais e as diretrizes a serem institu ídas c promul ­
gadas pela Confederação Brasile ira de Apicultura , Ministi -
rio da Agricultu ra, e Secretar i a da Agricultura e Abasteci­
mento do Estado. Art. 2Q - A Associaç5o, de duração indeter 
minada, t erá sua sede na cidade de ~lacapá , Rua Ttr:ldent es 
n9 469 , foro jurídico, comarca de Macapá e á r ea t err i torial 
correspondente a todos os mun i c í pi os do Amapá . Parágrafo Úni 
co - A área territorial ou jurisdição, poderá ser al tc r ado 
a medida que se fundarem novas associações, mediante aprova 
ção da Diretoria da Assoc iação e da Fede ração quando houver-:­
Art . 39- São finalidades da Associação: a) - promover a 
união do s apicu ltores , os ticnicos c pessoas ligadas a api­
cu l tura, para o intercãmJio t écn ico,social e cu ltural; b) - de 
fender os dir~ i tos, in teresse e prerrogativa s dos apiculto:=­
r es em gera l; c) - fomentar o estudo e a difusão da Apicul­
tura racional; d) - or ganizar exposição , feiras , de nature­
za ap í cola, concedendo diplomas, meda lhas e troféus aos me­
lhores expos itores; e) -realizar encontros de Apicultores 
com objetivos de pr omover o intercãmbio técnico, promoç6es 
sociais , cultur ais , conferênc i as, festas e outros atos aná­
logos; f) - fac ilitar , aos assoc i ados a aquis i ção de liv ros 
jornais e revistas sobre apicu ltura, assim como promover a 
revenda de materiais e equipamentos apícolas, dentro de suas 
possibilidades e r ecursos ; g) - prestar ass i stência ticn i ca 
econômica e social aos seus associados, através de departa­
mentos espec ializados; h) - divulgar através dos meios dis­
poníve is, assuntos de apicultura; i ) - ap l icar e cumprir as 
de terminações e diretrizes emanadas da Conferência Brasile i 
ra de Apicultura , e demais órgãos oficiais di r igentes da po 
lítica apícola br asi l ei ra; j) - colal>cra , na aplicação das 
Leis atinentes à vida apíco l a ; 1) - dentro das possibilida­
des , instalar e manter uma Sede; m) - promover pelos meios 
a seu a l cance , o ensino de apicultura a través da realização 
de.cursos, treinamentos , e tc ; n) - promover o cadastramento 
dos apicultores de sua area terr itorial; o) - promover o r~ 
gi stro de apiá r ios de conformidade com a legislação em vi­
gor; p) -elaborar o mapa apícola da área para_controle da 
loca l ização dos apiários, exigindo a localizaçao com afasta 
menta de 3.000 metros do apiário já existente e r eg istrado 
an t e riormente; q) - prorr.over a v i gilância sanitária apíco l a 
l evando ao conhcc imeto das autoridades sanitárias toda e 
qualquer anormalidade registrada nas abelhas da área; r) -d~ 
signar um representante da Associação em todos os municípios 
integ rantes de sua área te r rito r ial ; s) - promover o estudo 
e pesquisa sobre ap i cultura dentro de suas possibilidades ;· 
t) - deixar a Entidade associa tiva superior imediata, info! 
mada sob re o desenvolvimento da apicul t ura, atravis de re l~ 
t6r ios peri6dicos, sugerindo med idas e providências que se 
fizerem necessárias para o bem estar da ap i cultura e o pro­
gresso da apicultura . Capitulo li - DA ADMINISTRAÇÃO - ArL . 
49 - São ó rgãos da admin i s tração a Assemb l éia Gera l , a Dir~ 
toria e o ·Conselho Fiscal. Ar t . 59- A Di r etor ia compor - se­
á de: a) - Pr esidente; b) - Vice- Presidente; c ) - Primeiro 
Secre t á rio; d) - Segundo Secretário ; e) - Primeir o Tesoure~ 
ro; f) - Segundo Tesoureiro. Art. 69 - Os membros da - ~iret~ 
ria são eleitos por voto secreto ou livre em Assemb l eLa Ge~ 
ral, e seu mandato terá a duração de 02 (dois) anos , poden-

do inc lusive ser reeleito . Art. 79 ·- Compete ã Di r etor ia co 
letivamente : a) - exercer a administração da Associação;b)-: 
conceder ou recusar a admissão ce sócio, bem como determi -
nar a sua exclusão na forma do Estatuto ; c) - autoriza r as 
despesas superiores a 50 (cinquenta) ORTN ' S; d) - tomar me­
didas necessárias i realização das finalidades da Associa -
çáo ; d) -convocar pelo seu presidente as reuni6es ord iná ­
rias c extraordin~i rias das Assembléias Gerais ; f) - pr omo -
ver, dent ro das suas possibilidades e recursos,comemoraç6es 
de datas próprias . Art. 89 - A Diretoria poderá reunir - se e 
de liberar com a ma ior ia dos eus membros . Art . 99 - O Presi­
dente é o executor das deliberações da Diretoria e da Assem 
bléia Ge ral e o represent an te lega l da Associação perante a 
Fede ração das Associaç6es ou Confederação Brasileira de Api 
cu ltura c em J uízo ou fora dele, podendo nesta qualidade com 
a aprovação da Diretoria ou da Assembléia Geral delega r po­
deres. Art . 10 - Compete ao Presidente : a) - convocar e pre 
sidir as reuni6es da Di retoria e o da Assembl e ia Geral ; b)-: 
abrir as sess6es das Assembliias Ge rais, e pedir a esta , a 
indicação do r espectivo presidente, quando se tratar de e lei 
ções ou tomada de contas ; c) - soluc ionar os casos de urgên 
cia , submetendo- se, em seguida i aprovação da Diretoria ; d)-: 
Ordenar o pagamento das despesas autor izadas e autorizar as 
despesas até o l imite indicado no Ítem "c" , do Art . 79 ; e) ­
assinar com o Secretá r io as Atas das sess6es; f) - ass inar 
a correspondência da Associaçáo; g) - ass ina r com o tesou -
reiro os cheques e documentos relativos ã movimentação de 
valores ; h) - tomar medidas ou praticar a tos executa t 6rios 
dos dire itos e interesse pa t r i monias da Associação contra -
lando e exigindo o cump rimento destes Estatutos, regulamen­
tos c deliberações dos Ór gãos da Administração; i) - apre­
sentar, anualmente , ã Assembléia Gera l uma exposição das a ti 
vidades da Associação; j) - fixar as datas das reuniões or:=­
dinár ia s c extraordinárias da Di retoria ; k) - des ignar, en­
tre os sóc i os, os diretores representantes e dos departamen 
tos técnicos; 1) - convocar as Assemb l é ias Gerais, e reu:=­
niôes da comissão Fiscal; m)- participar,pessoalmente ,ou por 
intermédio de um dos membros da Di retoria, da Assembl éia Ge 
ral da Federaçáo das Associaç6es ou da Confederação Brasi = 
leiru de Apicultu ra , na inexistência de uma Federação; n) -
Assinar convênios, a j ustes e contratos de natureza of i cial 
e privada,que virem a realização de promoções ap ícolas em sua 
<ír~a territorial. Art . 11 9 - Compete ao Vice-Presidente substi 
tuir, eventualmente , o Presidente e exercer as funções de 
Diretor do patrimônio da Associação. Ar t . 129 - São atribui 
cõcs do Primeiro Sec re tá rio : a ) - atender os expediente e 
ter sob s ua gua rda, devidamente organizado o a rqu ivo da As ­
sociação; b) - r edigir ou fa zer redigir a correspondência e 
assinar que não for da alçada do Presidente ; c) - lavrar ou 
fazer as Atas das reuniões da Diretoria e das Assembléias 
gerais; d) - super i ntender os demais serviços da Secretar ia . 
Art. 139 - Ao Segundo Secretário, além de caber-lhe a tare­
fa de substituir eventualmente o Primeiro Secretário , a ele 
está o encargo de colaborar na manu tenção da biblioteca da 
Associação . Art . 14 9 - Ao Primeiro Tesoureiro compete : a) -
arrecadar as j6ias , mensal i dades , contr i buiç6es e den:ais r en 
das da Associação, assinando os respect ivos recibos; b) - as 
s i nar com o Presidente os cheques e dema is documentos ret a= 
tivos à mov i mentação de valores; c) - organizar o balanço 
anual c os investimentos financeiros e patrimonias da Asso­
c i ação ; d) - pagar as despesas autorizadas ; e ) - prestar es 
c larecimcntos sobre assun tos financeiros i Diretoria e ao 
Conselho Fiscal quando for solicitado . Art . 159 - Compete ao 
Segundo Tesoure iro , além de substituir eventualmente o Pri­
mei ro Tesou reiro , encarregar- se das at ribuiç6es de Diretor 
da Sede, podendo ser-lhe nessa ci rcunstãncia atribuída as 
tare fa s da arrecadação e pagamento de pequenas despesas da 
Associação . Art . 169 - Perde au: omaticamente o manda t o, o 
membro da Diretoria que deixar de compa recer, sem motivo j us 
tificado a três sessões consecutivas. Art. 179 - São inelc 
g í veis p~ra os cargos de administração os s6cios correspon:=­
dentes os menores de idade , os analfabetos e os cstrangei -
ros . Cap ítulo III- DO CONSELHO FISCAL - Ar t . 189 - O Cons~ 
lho Fisca l, eleito pela mesma forma que a Dire toria e com 
mesmo tempo de mandato desta , será compos to de 03 (três)mem 
bras efetivos e 03 (t r ês) membros suplentes e terá as se:=­
guintes atribuições: a) - examinar os balancetes apresenta­
dos pe l a tesourar i a; b) - examinar sempre que achar necessi 
rio, a escr ituração social , devendo i nclusive , emi tir pare­
cer a res peito. Art. 199 - O Conse l ho que na sua primeira 
sessão eleger á seu respectivo Presidente , pode ser convoca­
do; a) - por iniciativa do seu ?r6prio Presidnete; b) - por 
de terminação da Presidência da Jiretoria; c) - por convoca­
ção da maioria dos membros da Diretoria; d ) - o requerimen­
to de 2/3 (dois te rços) dos s6cios. Ar t. 209 - Os membros 
efet i vos do Conse l ho Fiscal , em caso de imped imento ou renún 
ci a , fa l ecimento ou perda de ma~dato , se r ão substituídos p~ 
l os supl ent es na ordem de antiguidade no quadro social. Ca­
pítulo IV - DA ASSEMBLÉIA GERAL - Art. 219 - A Assemb lé ia 
Geral é o 6rgão soberano da Assoc iação e se compõe de todos 
os sócios em pleno gôzo de seus direitos e tem por facul da-
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de deliberar e reso lver dentro da Lei e dos dispositivos es 
tatutirios, todos os assuntos concernentes as a tividades e 
fins da Associação . Art . 229 - A Assemb l éia Geral reuni.r-se­
á ordinariamente num d:Js quat ro primeiros meses do ano para : 
a) - tomar conheciment:J do relató rio do Presidente; b) - di­
sent ir e votar o parecer do Conselho Fiscal sobre o bal anço 
contas e atos do exercicio anterior; c ) propor concessão de 
titulas de beneméritos; d) - resolver , em grau de recurso , 
os casos de excl usão dos sócios ; e) - discu tir e resolve r 
quaisquer assuntos de interesses sociais, ap ic~las ou d~ 
própria Apicultura; [) - eleger a Diretoria e o Conselho Fis 
cal: Art. 239 - A Assembléia ordinária ou extraordinária ,­
sera sempre realizada em virtude da convocação do Presiden­
te, em hora por este de terminado c de acordo com es t es Esta 
tutos ou r eque r imento da Diretori a , ou ainda por requerimen 
to de 2/3 (dois terços) dos sócios quites em pl eno gôzo de 
seus di reitos. § 19 - Da convocação da Ass embléia ext raordi 
nária, deverá constar os motivos que a determinaram e os as 
suntos que deverão se r t ratados . § 29 - É vedado a rliscus = 
são e votação nas assembl éias extraordinárias de materiais 
diferentes ãs que determinaram sua respectiva convocaçio . § 
39 A convocaçio da Assemb l éia Geral ordiniria ou extraordi­
nária seri feita com a antecedincia minima de 30 (trinta) 
dias e através de circulares ou out ros meios de comunicaçio 
a juizo da Direto ria . Art. 249 - A Assembl iia Geral ordiná­
ria ou exnaordinaria se constitui, funciona e de libera va-
1 idamentc em primeira convocação com a maio r ia absoluta e em 
segund<l com qua 1 que r número de só c i os . § Único - A ., Segunda 
convocaçio dar-s e-i no intervalo de duas ho ras a contar da 
veri f icaçio d~ número da pr imeira . Ar t. 259- As delibera­
çÕcs da Assembléia Geral serão tomadas por maioria de votos 
dos associados presentes, cabendo ao Pr esidente o voto de 
desempate , nio sendo permitido o uso do voto por me i o de pro 
curação . Art . 269 - As votaçÕes serão secretas e nominais e 
os votantes fario uso do voto ã medida que forem chamados . 
Art . 779 - As sessões da Assembléia Gera l ord inária ou ex­
traordinaria seria abe rtas c presididas pelo President e em 
exe rc í cio , sa lvo no caso de tomada de contas e eleiçÕes , 
quando cntio este pedira ~ casa a indicação de quem as deve 
presidir . § único - Os sõcios que convocados, não tiverem 
comparec ido ~ Assembléia, ficam conside rados como tendo apro 
vado tudo o que nelas tiver sido dclibe rado .Capítulo V- DOS SO­
ClOS - Art . 289 - A Associação i constituída de número ili­
mitado de sóc i os . Art . 299 - São admi tidos as s eguintes ca­
tegorias de sõcios : a) - Fundadores; b) - contribuintes :c)­
co laborador es ; d) - benemiritos; e e) - corrspondente . § 1<:'­
São sõcios fundadores os sócios cuj o nome consta na Ata de 
Fundação da Associação . § 29 - São sócios contribuintes as 
pessoas naturais ou juridicas que [orem proposta e aceitas 
em sessão de Dire t or ia c paga r em as contribuiçÕes sociais . 
§ 39 - S5o sõcios colaboradores as pessoas nio ap icultores 
ou entidades que desejam colaborar financeiramente com a As 
sociaç~o sem direito a voto . § 49 - Sio beneméritos os sã­
c i os que t enham prestado a Associaçio se rviços tão relevan­
tes que a Assembléia Geral os julgue me recedores deste t itu 
l o . § 59 - Sio sõc ios correspondenLes as pessoas que domicT 
liados em outros Estados colaboram com a Associaçrio em a s= 
suntos do i nteresse da mesma. Art . 309 SÓ poderão vo tar. e 
serem votados os sôcios f undadores, beneméritos e cont ribu i o 
tes c em gÔ zo de seus direitos , de acordo com estes estatu= 
tos. § 19 - O sõcio cor respondente ê i sento de na oamento 
da taxa s0cial , po rém, pod er~ fazi- l o por livre e·e~ponti­
n~a voncandc em ~a l ar a seu crit6rio. § 29 - Desde que um 
soc i o [undador ou contribu i nte receba o titulo de benemér i ­
to o pagamento da taxa social passará a ser facu l tivo . Art . 
319 - Os sôc ios nio r espondem pelos compromissos assumidos 
pe l a Assoc:iaç.1o . Art . 329 - São direitos dos sócios : a)- vo 
car c se r vo tado; h) - tomar parte nas As sembléias e ne l as 
apresentar, por escrito qua lquer proposta ou indicaçio con-

dizcntcs com os fins da Assoc iaçio , bem como discutir e vo­
tar; c) - assistir as reuniões comuns da Diretoria nas 
quai~ poder á fazer qualquer proposta on comunicaçi~, poden­
do, 1nclustvc , pa r tici?ar das discussões caso tratar-se de 
mat~ria r elevante , se es tiver em condi ções de prestar info r 
maçoes interessantes, ~ juizo da mesma; d) - beneficiar- se 
dos se rviços_ que a Associaçio estiver habilitada a presta r 
e nas co!'dtçoes que es ta possa ; e) - sol i.c i tar da Assoc i a -
çio a def ~sa junto aos poderes pÚblicos de questões de cari 
t e r g<' ra l~ uma ~ez que benefic i em os apicul t ores; f) - pl eT 
t ea r po r Intcrmedio da Associação , favo res que sejam leg i tT 
mamente conferidos aos c riador es de abelhas s eus sóc ios 7 
g) - _frequentar a biblioteca da Associa~io; h) - pedir de~ 
mtssao do quadro social, uma vez quitado com a tesouraria · 
i) - gozar em geral , das vantagens que l hes são conferida; 
por estes ~statutos. Art . 339 - A exclusão do sôcio dar-se­
á : a)- por conta prÕpria , mediante pedido de demi ssão estan 
do quites com a tesouraria; b) - por eliminação , pelo nao 
pagamer:to 'das cont r ibuições por ma i s de seis meses; c)- por 
expulsao em vl rtude de falha grave, ã j uizo da Dire toria . § 
19 - Da decisio da Diretoria expulsando o sócio, caberá re-

curso para a Assembl~iâ_Ceral . 29 - O sócio que se reti -
rar da Associação poderá em qualque r tempo , ser readmitido, 
a juizo da Di re toria desde que pague nova jóia . § 39 - O só 
c i o eliminado por falta de pagamento das contr ibuiçÕes, ta~ 
bém poderá ser readimitido pagando as contribuiçÕes atraza­
das até a data de readmissão . Cap itulo VI - DO FUNDO SOCIAL 
Art. 349 - O fundo soc i al da Associação s erá cons ti tuído 
a) - das j óias e contribuiçÕes dos sôcios individuais · b) -
das subvenções que venham a ser criadas e lhe forem a~ ribu i 
das; c) - das doações e l egados; d) - dos bens móveis e imo 
veis e suas rendas ; e) - dos lucros que resultarem das ati= 
vidades sociais. Art. 359- Os fundos soc iais serão emprega 
dos na execução de pr ogramas estabelec idos pela Dire t oria ~ 
na aquisição de bens móveis ,imóveis , materia l de consumo 
bem como, no cus t eio das despesas de pagamento de serviços 
prestados por terceiros . Art . 369- Os saldos ex i stentes se 
rio recolhidos a um ou mais estabelecimentos de c rédi tos e 
de l iv re escolha da Diretoria. Art. 379- No caso de disso­
l ução da Associação, seus bens mate riais e finance iros, res 
pei t ados os débi t os cont raídos coo tercei ros, reverterão em 
favor favor da qualquer entidade ~mediatamen te superior ,den 
tro do prazo de cento e o i tenta (180) dias a contar da dati 
de sua ex tinção . § único - Fundo este prazo e os bens Patri 
monias da Associação não tiverem o destino pr evis t o neste 
artigo , reverterão em favor da Federação das Associações de 
Ap i cu ltores ou da Confederação Brasile ira de Apicu ltura ca­
so nio ex i sta Federação no Estado . Capitulo VIl - DISPOSI -
ÇÚ ES GERAlS - Art . 389 - O pr esente Estatuto poder~ ser r e­
formado pe la Assembléia Gera l convocada especialmente para 
es t e fim , e com a presença de pelo menos 2/3 (dois terços) 
dos sôcios em pleno gôzo de seus direitos . Art. 399- O exer 
cicio de qua l quer cargo admini s trativo será gratuito. Art ~ 
409 - As vagas do cargos administrativos que decorrerem em 
v i rtude de morte, exc l usão ou r enúnc i a se ria preenchidas au 
t~maticamente pelos seus respectivos sucessos legais ati ; 
nao preench i mento que dar- se- á por indicaçao do Presidente 
em exercicio e a homologação dos demais membros da Direto -
ria da Associação. §único - Caso o vacinc ia verificar-se an 
tes da me t ade do respectivo manda to o seu provimento sera 
feito atrav6s da Assembl 6ia Geral Ordinária. Art. 4 19 -Es ta 
Associação filiar-se-á i Federaçio das Associações de Api -
cu lto r es quando houver a Confederaçio Brasileira de Apicul­
tura, cumprindo-lhe assim adaptar- se ãs normas e diretrizes 
d~ r ef erida entidade . Art . 429 - t vedada dentro das depen­
dencias da Associação a discussão de qualqu ~ r questão de ca 
ráter pessoal relig i oso ou poli tica-partidari a . Art . 439 -
A Assoc ição será dissolvida quando ass im de l iberar a Assem­
bleia Geral extraordinária ,especialmente covocada par a este 
fim , e com a uto r ização expr essa da Federação Assoe i açiio Apicolas 
ou Confederação Brasi l eira de Apicultura, na ausincia da 
primeira, com a presença minima de 2/l (dois t erço) dos só­
cios quites_ e em pleno gozo dos direitos soc iais, em primei 
ra convocaçao e com um terço em segunda convocação . Art ~ 
449 - A Associção para o desenvo lvimento de promoçÕes técni 
t;as ou cumpr i mento de programas vinculados ao ~!in i stério di 
Agricu ltura ou Secretaria da Agricultura ou outras Entidade 
provenientes de convinio ou Ajustes deverá const ituir um De 
partamento técni co sob responsabi : idade de um ProfissionaT 
devidamente credenciado , designado pe l o Presidente com a 
a provação da Dire~oria cons tant e em Ata . Art . 45 - Objeti­
vando o respe1to as normas vigentes, a Associação de acordo 
com as diretrizes normativas existentes e outras que venham 
a se r promu l gada s, criará os Conse l hos e Departamentos téc­
nicos necessários para o seu fiel cumprimento . Art . 469 - O 
presente Estatuto devera ser registrado no Cartõ r io compe -
t ente e, posteriormente na Federaçio das AssociaçÕes Apico­
las ,ou Confederaçio Brasileira de Apicultura não havendo Fe 
de~açã~.Art . 479- A Diretor ia elaborá Re.g i mento Interno que 
cutdara dos casos omissos ne~ t c Estatu to, regulamentando-o , 
es t abelecendo normas pa ra a ordem inte rna . § único - A Dire 
toria poderá a lterar a seu c r itério e anualmen te, os ilispos iti.vo 
do Reg•:ncnto Interno .Art :489 -O presente Estatuto v i go rará 
a partlr de sua aprovaçao . Terminada a leitura foi o mesmo 
colocado em discussão e em seguida PD votaçao , verificando-se a 
s ua aprovação por unanimidade . Ato con tínuo o Sr . Presidente co 
locou em discussio o item "b" da ordem do dia e sol i t:it0 ,, 

aos presentes que se manifcstasseo sobre a apresentação dos 
nomes para preencherem os ôrgãos dirigentes da Ent idade 
Após_entend i mento, Sr. Francisco das Chagas Si lveira Re i s 
propos e indicou a seguinte chapa : para Presidente \{ALTER 
RODRIGUES DE LHLo\, para Vice-Presidente JOS~ LUI7. DF. J)AR:-:üs 
Primeiro Secretário, JANICE HELE NA DA SILVA CRUZ , para ,_,_,_ 
gundo secr:tário , ANA RITA DA SILVA SI QUEIRA, para a primei 
r o. Tesoureuo, RICARDO DA CUN!LA ANDRADE, pa r a Segundo Teso;:;­
reuo, JORGE SARMENTO VIEIRA, e Para o Conselho Fiscal como 
membros efe tivos , BRUNO \lERAS NASCH!ENTO , ELIO DE AL;1ETDA 
CORDEIRO E EDUARDO JOSÉ DE ANDRADE, para supl entes, ZELDE -
KlAS ALVES DE ARAÚJO ; CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO CLÁUDIO 
JOÃO ZORTHfA, p ropôs ainda , que a manifes taçâo

1

da Assem­
blé i a se desse por aclamação a fim de se agilizar os trab a- · 
lhos . O Sr. Presidente colocou em discussão e incont i ngente 
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em votação as duas proposiçÕes , sendo as mesmas aprovadas 
por unanimidade nas formas propostas, ficando a Diretoria , 
ora eleita, com os poderes necessários ã execução dos demais 
procedimentos de registros e legalização final da entidade . 
Sobre o Ítem "C" da ordem-do-dia foi franqueada a palavra 
aos presentes , para quem desejassem fazer uso . Ap6s a colo­
cação de várias questões de ordem, o associado FRANCISCO DAS 
CHAGAS SILV·EJRA RE IS col ocou em proposição no sentido de 
que a Assemb í éia manifestasse sobre as taxas sociais e sug~ 
riu o valor equival ente em cruzeiro de 01 (uma) ORTN corno 
j6ia na admissão dos s6cios e mais o equivalente a 01 (uma ) 
ORTN por trimestre e ainda que os s6cios fundadores ficas 
sem i sentos do pagamento da referida taxa de admissão; Col~ 
cadas as propos i ções em votação, foram t odas aprovadas se~ 
reservas . Pedindo a palavra o Sr. Jose LUIZ DE BARROS ARAÚ­
JO propôs que a representação do Associado Campus Avançado 
do Amapá pudesse vir a ser representada por qualquer um dos 
seus Diretores. Colocada a matéria em votação verificou- se 
a sua aprovação. O Sr . Presidente propôs consignar em Ata 
um voto de agradecimento ao Campus Avançado do Amapá, na 
pessoa do seu Diretor Geral, Sr . JOSÉ LUIZ DE BARROS ARAÚJO 
ao Ninistério da Agricl.ltura, De l egacia Federal do Amapá na 
pessoa do Sr. BRUNO VERAS NASCI~ffiNTO; a Secretaria de Agri­
cultura do Territ6rio Federal do Amapá na pessoa do Sr.LUIZ 
IRAÇU GUINARÃES COLARES, pelos inestimáv~is apoios e incen­
tivos ao surgimento da API~! . Na da mais havendo a tratar, o 
Sr. Presiden t e suspendeu os trabal hos, pelo tempo necessá­
rio , a lavratura da presente Ata. O que ap6s feito, foi a 
mesma lida e chada conforme pel os presentes. Em seguida de­
clarou-se encerrada os traba l hos com os agradecimentos a t~ 
dos e os votos de sucesso ã nova Ent idade . Seguiu- se as as­
sinaturas de todos os presentes : JANICE HELENA DA SILVA 
CRUZ, brasileira, solteira, administradora, identidade RG 
n9 41.921 SEGUP-AP e CPF n9 129 432 822 - 00 I~ALTER RODRI -
GUES DE LUlA , brasileiro, solteiro, Empresário, identidade 
RG n9 85 652 DPF/DF e CPF n9 000 722 731 - 0':- C~IAIPI AGROIN :_ 
DUST~IAL LIMITADA, CGC/MF n9 OS 123 435/0001 - 47 - VERTEN­
TE AGR!COLA Ll~IITADA, CGC/MF n9 00 658 781/0001 - 06 CLÁU -
DIO JOÃO ZORTHÉA, brasileiro, solteiro, médico veterinário, 
Identidade RG n9 118 639 SEGUP- AP e CPF n9 183953459- 04 -
JORGE SARMENTO VIEIRA, brasileiro , solteiro, es tudante ide~ 
tidade RG n9 86 571 - SEGUP-AP - RICARDO DA CUNHA ANDRADE , 
bras i leiro solteiro, Engenheiro civi l, Identidade RG n9 
1 . 16 7. 709 SSP /PE - JOSÉ LUIS DOS RM10S ARAúJO, brasileiro 
casado médico veterinário, Identidade RG nQ 408003 IPF/RJ e 
CPF n9 015665207- 20 - FRANCISCO DAS CHAGAS SILVEIRA REIS 
brasileiro, soltei ro, Estatístico , Identidade RG n9 6163 
CONFE, e CPF n9 061 161 673 - 49 - ANA RITA DA SILVA SIQUE! 
RA, bras ilei ra, solteira, Professora, identidade RG n9 
1678802 SSP-AP e CPF n9 192 476 724 - 49 ceSAR BERNARDO DE 
SOUZA , brasileiro, casado, Téc. Ciências Agrícolas, identi­
dade RG n9 N-250/598- MG e CPF n9 546 171 977 - 53 - ELIO 
DE AL~llilDA CORDEIRO , brasileiro, casado, Téc . Ciências Agri 
colas , identidade RG n9 3 .984.900 - AP e CPF 543 43 1 437-9 1 
LINDONAR CONCEIÇÃO DAS CHAGAS OLIVEIRA, brasileiro, sol te i ro 
Técnico Agríco l a, i dentidade RG n9 164 331 - AP e CPF n9 ... 
019 839 408 - 0 1 - JOSÉ ~IARIA SOUZA RODRIGUES , brasileiro, 
casado , Téc . Agrícola - MERCIA MARIA SALES DE ANDRADE; OAB­
PA - M-1 65 - BRUNO VERAS NASCU!ENTO, brasi l e iro, casado 
Eng9 Agrônomo, CREA 34.048 , identidade RG n9 151 5 11 / MA e 
CPF n9 460 203 067 - 04 - EDUARDO JOSe DE ANDRADE, brasilei 
ro, casado , médico veterinár i o, CRMV - 14 0126 14 - ZELDE = 
KIAS ALVES DE ARAÚJO, brasileiro , casado, Funci onário PÚbli 
co Identidade RG n9 3553 - SSP- AP - MARIO ALBERTO NARTINS , 
br~s ileiro, casado, técnico agr opecuário, Identidade RG n9 
13 . 069 . 080 -SSP/SP, CPF n9 020582548- 64 - AURIZETE GOMES DE 
HOURA, brasileira , solteira , Eng9 Agrônomo, I dentidade RG n9 
1.506.229- SSP/SP e CPF n9 244536174-53- RALPH HENRIQUES , 
bras i leiro , solteiro, Eng9Agrônomo,Identidade RGn9 412.660 
e CPF n9 450287707-78. 

Cópia fiel do livro de Atas. 

JANICE HELENA DA SILVA CRUZ 
Secretária 

WALTER RODRIGUES DE LI~IA 

Presidente 

JUSTIÇA DOS TERRI TÓRIOS 
TERRITÓRIO FEDERAL DO ~PÁ 

1 ~ CIRCUNSCRIÇÃO - HACAPÁ 

EDITAL DE INTIMAÇÃO E LEILÃO 

O DOUTOR DORIVAL BARBOZA, MM. JUIZ DE DI REITO DA '.'ARA 
C!VEL DA PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE HACAPÁ, CAPI­
TAL DO TERRITÓRIO FEDERAL DO ~PÁ, NA FORMA DA LEI, ETC . .. 

Faz saber a todos quantQ S o presente Edital virem ou 
de l e conhecimento tiverem que o Porteiro dos Auditórios, ~~ 
vidamente autorizado por este Juízo, promoverá em hasta pu­
bl ica a venda do (s) bem (ns) abaixo discr iminado, penhor~ 
do (s) nos autos da Ação de EXECUÇÃO FI SCAL n9 958, requer~ 

da SUPE~INTEND~NCIA NACI ONAL DO ABASTECIMENTO - SUNAB con­
tra LUIZ HERALDO NOBRE JARDIN, no átrio do Forum- Av. Ama­
zonas , n9 26 , no dia 19 de outubro, às 16:00 horas~ e~ pr~­
meiro (a) Le i lão, por preço igual ou acima da aval1açao,na~ 
havendo licitante, será realizado (a) o (a) segundo (a) Le~ 
lão no dia 30 de outubro de 1984,ãs 15 :00horas, pelo maior 
lan~e oferecido, t endo o (s) bem (ns) as seguintes caract e­
rís ticas: Um Freezer, cor vermelha, tamanho médio , com duas 
tampas cromadas em aço i nox, no valor de Cr$ 1 SO.OOO,OO (ce~ 
to e cincoenta mil cruzei ros ) . 

Fica o executado int i mado das datas designadas,atr avés 
do presente Edital, caso não seja intimado pessoalmente . 

E, quem o (s) mesmo (s) quiser arrematar, deverá comp~ 
recer no dia, hora e local determinado , ciente de que a ve~ 
da será feita ã vista, em dinheiro em espécie ou através de 
cheque visado , ou, ainda mediante caução idônea. . . 

E, para que chegue ao conhecimento de todos e. pr1nc1 -
palmente dos interessados, passou-se o presente ~d1tal . em 
mais três (03) vias de igual teor, sendo que sera af1xado 
no lugar de costume e publicado na forma da.Lei . O que cu~­
pra na fo rma da Lei. Dado e passado nesta c1dade de ~acapa, 
aos vinte e oi to dias do mês de setembro do ano de m1l nove 
centos e oitenta e quatro. Eu, Naria de Fátima A. B. Barros 
Técnica, judiciário, datilografei. Eu, LU~IVALDO DOS S~TOS 
FERREIRA , Dir etor de Secr etar ia da Vara Ct vel, subscrev1. 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA 
Diretor de Secretaria da Vara Cível 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8~ REGIÃO 

JCJ - JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULG~ffiNTO DE ~IACAPÁ 
EDITAL DE PRAÇA, CON PRAZO DE 20 DIAS . 

O Doutor Juiz do Trabalho, Presidente da Junta de Con­
c iliação c Ju lgamento de Hacapá. 

Faz saber a todos quantos o presente Ed~tal virem, ou 
dele no t í cia t iverem que, no di~ 06 de novembro de 1984, às 
12 horas na sede desta Junta, a Av. Duque de Caxias n9 11 6, 
serão le~ados a público pregão de venda e arrematação, a 
quem oferecer o maior lance s/avaliação os bens penhorados 
na execução movida por ALCEHIRA PAUlliRIH BARATA CO!'lTRA BOITE 
AQUARIUS bens esses encontrados ã Av . ~~ranhão n9 753 - Pa 
coval e que são os seguintes: 1 - Um congelador marca pr os­
dócimo Freezer, modelo 322201, serie CB-108177,cor azul-ela 
ro com as portas de cor branca, em perfeito estado de con-
se~vacão e funcionamento. O qual fo i avaliado em Cr$ ... ... . 
200.000 , 00 (duzentos mil c r uzeiros). 

2- Um congelador, marca Prosdócimo modelo 338401, se­
rie EA-086679 cor vermelha com as portas de cor branca, em 
perfeito estado de conservação e funcionamento. O qual foi 
avaliado em Cr $ 450 .000,00 (quatrocentos e cincoenta mi l cr~ 
zeiros). 

Quem pretender arrematar ditos bens deverá comparecer 
no dia hora e local ac ima mencionados, ficando ciente de 
que de~erá garantir. o l ance com o sinal correspondente a 207. 
(vinte por cen t o) de seu valor. E, para que chegue ao conh~ 
cimento dos interessados, é passado o presente Edital, que 
será publicado no "Diário da Justiça" ' e afixado no lugar de 
costume na sede desta Junta de Macapá , 04 de outubro de 
1984. E~ (Rdo Paulo Borges) Of. de Just i ça Avaliador datil~ 
grafei. E Eu, (Euton Ramos) Diretor de Secretaria,subscrevo. 

ANTONIO CARLOS AREAL 
Juiz do Trabal ho Substitut o 

CARTÓRIO DE REGISTRO P0BLICO 

PROCL~S DE CAS~~NTO 

O Oficial do Registro Civil desta Comarca de Macapá 
Ter. Fed. do Amapá, República Federativa do Brasil, faz sa­
ber que pretendem se casar: ALDENOR SANTANA BRITO e NARIA 
DAS GRAÇAS DA SILVA. 

El e é f i l ho de Atanas Aires de Bri t o e de Maria Santa­
na Brito. 

Ela é filha de Nair da Si l va. 

Quem souber de qua l quer impedimento l egal que os iniba 
de casar, um com o ou t ro, acuse-o na forma da Lei. 

Macapá , 04 de outubro de 1984 

DIRCE SENA DE ALMEIDA 
Escrevente Juramentada 

em Exercício 


	

